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			Apresentação


			Katia Maria Abud


			Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo


			 


			Ensino de História: Patrimônio e Cultura vem para superar uma lacuna nas discussões sobre o ensino de história. São várias as vertentes que nos dão caminhos para pensar as questões didáticas da nossa disciplina. Uma delas, sem dúvida, é composta pelas fontes e documentos que a Cultura Material nos fornece e que afetam uma parte documental de extrema importância, constituída pelo Patrimônio Histórico, cuja preservação aponta para o direito à memória. E é neste aspecto, sobretudo, que se concentra a importância desta obra de Ricardo de Aguiar Pacheco. 


			A leitura dos textos que compõem este livro nos leva a refletir sobre quanto a Cultura Material e suas formas de manifestação são indutoras de aprendizado em história. Ao iniciar a obra com reflexões sobre os saberes que a história ensina, o autor leva-nos a pensar sobre a importância da disciplina nos tempos em que vivemos, quando a sua própria existência na grade curricular encontra-se ameaçada. A ameaça à história como disciplina escolar significa não somente redução das horas de estudo, mas a eliminação de uma forma de pensamento que implica na compreensão da sociedade e na formação da consciência histórica. Para esta contribui o conhecimento do passado, a reconstrução dos caminhos percorridos pelos grupos sociais no traçado de sua história. E, nesse traçado, a Cultura Material, o Patrimônio Histórico e a Memória Social atuam como documentos e fontes para o estudo do passado. 


			Cultura Material, Patrimônio Histórico e Memória Social compõem um grupo de elementos garantidores do direito ao passado. Através deles, que em última instância são formas de expressão de identidades e de memórias coletivas, nos é possível compreender como os mitos são mantidos pelos grupos sociais, as visões sacralizadas do passado e as representações consagradas de aspectos culturais. Todos esses elementos contribuem para a construção social de um passado romantizado sobre o qual predominam as ideias nostálgicas ou de identidades que se preservam pela tradição e que pretendem reproduzir concepções que seriam exclusivas de determinados grupos e/ou classes sociais. 


			Apesar de ter como eixo central a orientação de trabalho didático por meio de estudos do Patrimônio Histórico e da Memória, há que se destacar ainda dois temas basilares para a discussão a que se propõe o autor: uma recuperação de como se encaminhou o ensino de história em nossas escolas e uma pertinente discussão sobre o ensino por projetos na educação básica. São estes os capítulos que abrem o livro e que demonstram não somente o interesse do autor pelas questões mais amplas relativas ao ensino, mas indicam também a construção de caminhos metodológicos para o desenvolvimento de pesquisas sobre o ensino de história.


			As discussões sobre o ensino de história, principalmente as registradas em livros e manuais têm contribuído para o desenvolvimento e a organização de novas formas de ensino. Este volume, com certeza, se inscreverá como uma leitura necessária para se estabelecer as relações entre a história ensinada e as propostas renovadoras para seu ensino.













			Introdução


			 


			Ser professor é ensinar e aprender a cada dia um fazer diferente. Ao longo de mais de dez anos de experiência docente – atuando do ensino fundamental à pós-graduação – tenho aprendido muito mais do que ensinado. Ao ensinar a matéria para crianças, jovens e adultos aprendi a ouvir suas perguntas como quem escuta uma confissão de dúvida. Quando preparo minhas aulas, também me preparo para desorganizar as rotinas. E quando penso que já sei como se faz, um novo desafio apresenta-se. Enfim, ensinei e aprendi que as coisas que sei não cabem mais em mim. Resolvi, então, compartilhar um desses pensamentos com algum leitor desavisado.


			O presente livro reúne um conjunto de artigos publicados separadamente em diversos periódicos científicos ao longo dos últimos anos. Eles têm em comum o desejo de registrar e refletir algum desafio de minha trajetória profissional. Esses artigos resultaram do desejo de sistematizar um conjunto de reflexões sobre a prática docente. Cada qual é um esforço para aprender como ensinar história utilizando a cultura material. Agora reunidos, eles mostram-se como os passos de uma longa caminhada.


			Alguns capítulos tratam de questões teóricas sobre o ensino, de forma mais ampla, e do ensino de história e o currículo escolar de história, de forma mais pontual. Nos dois primeiros artigos, procuramos sistematizar conceitos e ferramentas teóricas que me servem de elementos para pensar as especificidades do fazer pedagógico em diferentes contextos de atuação.


			Outros artigos relatam experiências concretas de ensino na educação básica. Nos capítulos três e quatro fazemos o relato de projetos de ensino procurando sistematizar orientações metodológicas para o uso de objetos do patrimônio cultural (material e imaterial) como base para o desenvolvimento de conhecimentos históricos e o amadurecimento de conceitos do campo das humanidades. 


			Outro desafio é pensar o ensino dentro dos espaços e instituições de memória. No capítulo seis e sete temos duas partes de uma mesma reflexão produzida a partir da experiência docente fora da escola. O último capítulo não é uma conclusão, mas é originário de uma palestra em que os elementos anteriores misturam-se de forma mais rápida e intuitiva, servindo, assim, como o fechamento desse conjunto de ideias.


			Em aulas de formação de professores, costumo falar das metodologias de ensino como receitas de bolo. Os modelos pedagógicos, as propostas metodológicas, os roteiros de atividades são como receitas de bolo da titia. Elas contam como a titia faz aquele bolo gostoso. Mas cada um que tiver acesso ao livro de receitas tem a opção de seguir o passo a passo, ou de acrescentar algo, ou retirar algum elemento, ou de reordenar o processo. E ao final de tudo veremos que o bolo da titia, só a mão da titia faz. Suas receitas são apenas indicações para cada um fazer o seu bolo a seu modo.


			O esforço de reunião desses artigos foi impulsionado por amigos e colegas do Laboratório de Estudos e Intervenções em Patrimônio Cultural e Memória Social. A esse coletivo que me acolhe dedico essa material. Também agradeço às agências de pesquisa que, em diferentes momentos, financiaram os projetos de pesquisa que resultaram nas reflexões que aqui apresentamos. À Capes, ao CNPq e à Facepe, meu agradecimento e minha esperança no desenvolvimento científico no campo do ensino.


			Ricardo Pacheco, fevereiro 2017.
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			Saberes que a história ensina


			 


			As grandes transformações sociais da virada do milênio afetaram sobremaneira a sociedade contemporânea. A radicalização do processo de globalização aproximou os grupos humanos e achatou a dimensão tempo-espaço; as novas tecnologias da informação disseminaram de forma cada vez mais dinâmica o conhecimento; o desenvolvimento científico e tecnológico colocando em cheque os paradigmas da racionalidade científica moderna. Autores como Boaventura de Sousa Santos (1995) apontam-nos para a necessidade de desenvolvermos ferramentas teóricas que, ancoradas na tradição do pensamento científico, abordem as características inovadoras de nossa era.


			Nesse cenário as relações de ensino-aprendizagem e suas instituições tornaram-se objeto de profunda reflexão crítica. Como lembra André Petitat (1994), ao longo da experiência histórica do ocidente a instituição escola cumpriu o duplo papel de produção e reprodução das relações sociais. Dessa forma, as transformações sociais da contemporaneidade, ao mesmo tempo em que a reivindicaram como local privilegiado de sociabilização, de reprodução dos saberes e fazeres junto às novas gerações, cobraram dela a produção de novas relações com o saber acumulado e demandam por uma atualização de seus objetivos e metodologias de ensino.


			Nas décadas que se seguiram ao período de redemocratização da sociedade brasileira, eclodiu um forte debate sobre o papel da instituição escola e muitas propostas inovadoras de atualização do currículo da disciplina escolar de história foram formuladas. Neste cenário, Maria de Lourdes Mônaco Janotti alerta-nos a observar esse debate com cuidado, pois nem tudo que se apresenta como novo realmente é novidade; e nem toda a novidade representa efetivamente um avanço pedagógico.


			As velhas, as novas e novíssimas posturas historiográficas são produto das contradições e condições da própria História e, por isso mesmo, sob a aparência da contestação, conservam substratos comuns muito nítidos. (Janotti, 1995, p. 51)


			Considerando o cenário da contemporaneidade e a função social da instituição escola precisamos nos perguntar com franqueza: o que a história ensina? Ou seria melhor dizer: que tipos de saberes e fazeres a ciência história poderia oferecer como conhecimento de referência à disciplina escolar de história para a formação do cidadão do mundo contemporâneo? Sem a pretensão de esgotar esse complexo debate, no momento nos propusemos a pontuar alguns elementos para pensar os conhecimentos que o currículo da disciplina de história explora no contexto escolar.


			É lugar comum dizer que a história estuda o passado para ensinar a viver no presente e construir o futuro. Contudo, refletir sobre as experiências vividas pela humanidade no tempo-espaço cria oportunidades para que o educando tome contato, não apenas com um conjunto de informações históricas formadoras de uma memória coletiva, mas também se aproprie de um grupo de conceitos próprios das ciências humanas, bem como de uma série de procedimentos técnicos específicos para o entendimento das relações e instituições sociais. 


			De tal maneira, propomos que um currículo contemporâneo para a disciplina escolar de história deva trabalhar com essas três ordens de saberes: as informações históricas, os conceitos próprios das ciências humanas e os procedimentos de coleta e organização de dados sociais.


			Histórico do ensino de história


			Diversos autores atentaram para a polissemia do termo história. Jacques Le Goff (1996) alerta-nos que a palavra significa três objetos complementares, mas distintos entre si: o primeiro é a história processo, a experiência vivida pelos homens na dimensão tempo-espaço; numa segunda acepção a história ciência é o campo das humanidades que toma essa experiência como objeto de pesquisa; mas também existe a chamada narrativa histórica, ou historiografia, que é o discurso produzido pelo pesquisador sobre determinado objeto.


			Quando debatemos a educação básica temos ainda de acrescentar a essas definições a disciplina escolar história como uma quarta acepção distinta para a palavra história. Esta seria o conjunto de atividades escolares voltadas à transmissão da narrativa histórica, que foi produzida pela história ciência, sobre a história processo. Muito embora sejam objetos interdependentes, não podemos confundir a narrativa histórica sobre o passado com o próprio processo histórico, e nem com a história ciência, tão pouco achar que as disciplinas escolares são simplificações do conhecimento científico. 


			Segundo Andre Chervel (1990), as disciplinas escolares possuem um processo de formação disciplinar distintos das suas ciências de referência. Como aponta Selva Guimarães Fonseca, o desenvolvimento e a qualificação do debate sobre o ensino de história na instituição escola constituiu um campo de saber autônomo:


			O conteúdo da história ensinada tem assumido diferentes imagens nos diversos espaços onde se processam os debates, as discussões e as reformulações, visando revalorizá-la como campo de saber autônomo fundamental para a formação do pensamento dos cidadãos. (Fonseca, 1995, p. 48)


			Ou seja, a história, enquanto disciplina escolar, lida com os três conceitos, as três dimensões da palavra história, mas se distinguindo de cada um deles. Os recursos didáticos, como livros e mapas, os materiais de apoio como documentários e filmes, são narrativas sobre o passado que não podem ser confundidos pelo estudante com o próprio passado. Da mesma forma, as evidências da experiência humana no tempo, como documentos históricos e objetos museológicos, não se constituem na narrativa histórica em si mesmos ou na história processo revelada diante do aluno, mas sim em fontes sobre as quais se empregam diferentes procedimentos e técnicas de investigação. 


			Fazer essas distinções junto aos estudantes é importante para desnaturalizar as interpretações que fazemos do passado. Possibilita que a história rompa com a prática de mera reprodução das narrativas elaboradas pela historiografia e encontre sua particularidade como disciplina escolar, como campo do conhecimento autônomo frente à ciência de referência.


			Ao longo do processo de formação dos Estados nacionais do Ocidente, a disciplina escolar de história foi incumbida de diferentes funções político-pedagógicas. No caso particular do Brasil, dadas as suas dimensões de país continental e de população multiétnica, essa tarefa não se realizou de forma fácil. Como salienta Kátia Abud (1997, p. 28), os currículos oficiais propostos para a disciplina “têm sido o veículo para a disseminação do discurso do poder e para a difusão da ideologia.” Para ela a formulação do código disciplinar para o ensino de história na educação básica passou por diferentes postulados.


			Durante o período colonial o ensino básico foi controlado pelas instituições ligadas à Igreja, com particular destaque à Ordem dos Jesuítas. Estes deram à disciplina a perspectiva de história sagrada. Seguindo Thays Nívia de Lima Fonseca (2004), o início do sistema de ensino oficial no Brasil deu-se durante o Império com a organização do Colégio Dom Pedro II. Para a disciplina de história, o programa dessa instituição selecionou alguns fatos históricos e fez deles elementos explicadores do processo de formação da comunidade nacional. Seguindo a proposição de Von Martius de “como escrever a história do Brasil” foram destacados os elementos étnicos formadores do povo, o papel do empreendimento das grandes navegações para a fundação do Brasil, dividindo o país com base em suas características regionais. Esse programa disciplinar teve claramente a intenção de produzir um sentimento de unidade nacional em torno da Monarquia.


			Com o fervor da escola novista, a metodologia do ensino de história passa a ser pensada por Jonathas Serrano. Este professor do Colégio D. Pedro II e membro do Instituto Histórico e Geográfico do Brasil escreveu dois manuais para orientar o ensino de história nas instituições de ensino formal. Neles, propôs o uso dos novos métodos e técnicas pedagógicas como forma de aproximar o ensino dos interesses dos alunos. Segundo Maria Auxiliadora Schimidt (2004, p. 198), na visão de Jonathas Serrano, “torna-se importante o ensino da História para se entender o fio que une todas as questões da humanidade; além disso, afirma ele que a história é ‘mestra da vida’.” Para esse professor, era a incorporação de técnicas e métodos de ensino modernos de seu tempo que garantiriam um melhor aprendizado do programa curricular.


			O governo autoritário do Estado Novo estabeleceu uma série de políticas culturais a fim de reforçar os laços da nacionalidade brasileira. A história seguiu cumprindo o importante papel de consolidar a identidade nacional. Segundo Kátia Abud (1998, p. 112), “Essa visão pragmática da história como disciplina escolar, servia à formação do cidadão ideal para o estado centralizado.” Para isso foram enfatizados fatos e processos históricos que se sobrepunham às diferenças sociais da população uma identidade nacional uniforme.


			As reformas do ensino ao longo do período ditatorial caracterizaram-se pelo tecnicismo enquanto metodologia e pelo ensino técnico como modelo. Voltado às demandas da formação de mão de obra, os currículos escolares reduziram significativamente as disciplinas de caráter humanista como a história. Como aponta Dea Ribeiro Fenelon (2005, p. 20), a reforma do ensino pós-64 criou a disciplina de Estudos Sociais, deixando clara a concepção de que 


			o aluno de 1º grau é passivo, mero receptor de informações, e como tal não precisa ter nenhuma de suas habilidades desenvolvidas. Não precisa aprender a pensar e refletir, deve apenas aprender.


			Ou seja, aquilo que se apresentou como novidade técnica da pedagogia significou de fato um retrocesso na função formativa da escola. Buscou-se formatar o sujeito para desempenhar uma única função, uma determinada profissão, sem oferecer-lhe recursos intelectuais para questionar ou criar novos saberes.


			No final da década de 1970, no momento em que a sociedade brasileira retomava a luta pela redemocratização do Estado, os profissionais da educação ampliaram o debate pela reformulação dos currículos e programas. A Constituição Cidadã de 1988, ao afirmar a educação como direito universal, propõe à escola novos desafios. Como nos chama a atenção Circe Bitencourt, neste momento a disciplina recolocou-nos a tarefa de pensar junto aos estudantes questões ligadas à cidadania.


			A relação entre história escolar e cidadania remete-nos evidentemente às finalidades políticas da disciplina. A relevância de uma formação política que a história tende a desempenhar no processo de escolarização tem sido inerente à sua própria existência e permanência nos currículos. O papel da História como disciplina encarregada da formação do político não é velado ou implícito, como ocorre com as demais disciplinas curriculares. (Bitencourt, 2005, p. 20)


			Muito embora tenham se passado alguns anos da redemocratização, podemos dizer que ainda nos encontramos nesse contexto de afirmação e universalização dos direitos e garantias constitucionais. A legislação que surgiu a partir desse momento, como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDBEM – e os Parâmetros Curriculares Nacionais – PCNs – para os níveis de ensino fundamental e médio, são conquistas institucionais da sociedade e dos profissionais da educação que lutam pela democratização das políticas educacionais, pelo acesso universal à escola de qualidade e pela produção de práticas pedagógicas voltadas à formação do cidadão construtor da sociedade democrática. 


			Como aponta Thais Fonseca, o ensino de história sempre cumpriu um papel estratégico na sociedade brasileira. Por vezes explorando as diferenças regionais e étnicas, outras procurando consolidar uma identidade nacional, como instrumento de alienação ou como programa de formação da cidadania. Essas ambivalências evidenciam uma variação nos sentidos e diretrizes da disciplina escolar de história, mas mostram que, invariavelmente, ela esteve ligada a projetos político-pedagógicos mais amplos que a própria sala de aula. 


			Da formação do súdito fiel à monarquia, à do cidadão consciente e participativo, o ensino de história tem caminhado em consonância com as questões de seu tempo, mesmo que em alguns momentos – particularmente os de regime autoritários – o direcionamento e o cerceamento sejam maiores e mais prejudiciais. (Fonseca, 2008, p. 88)


			No século XXI isso não é diferente. No contexto da sociedade da informação o acesso e a manipulação de dados tornam-se cada vez mais importantes para as estratégias de desenvolvimento socioeconômico das sociedades. Os diferentes setores sociais, sobretudo a juventude, demandam por um ensino conectado com as novas tecnologias, interativo e dinâmico.


			Mas não podemos  nos esquecer de que a educação formal também deve estar atenta às tradicionais necessidades dos grupos marginalizados por acesso aos saberes que lhes possibilitam melhores condições de vida. Uma educação da inclusão digital não pode esquecer da inclusão social. A educação que qualifica e prepara o aluno para agir no mundo globalizado, só representa avanço na medida que o prepara para o exercício consciente da cidadania em sua comunidade local.


			Ler o mundo e interpretar as relações sociais


			Os desafios da sociedade contemporânea cobra dos profissionais da educação, de forma geral, e dos professores de história, de maneira específica, uma revisão crítica dos currículos escolares. A adesão a projetos messiânicos de um mundo redimido pelo desenvolvimento técnico desqualifica a experiência histórica e o campo social como objeto da investigação científica e racional. Soluções mágicas são cotidianamente apresentadas como saída fácil, servindo apenas a tecnocratas da educação ocupados em reproduzir receituários de uma globalização homogeneizadora e excludente.


			Como nos aponta Marilena Chauí (1997, p. 7), precisamos ter cuidado com o “discurso competente” em educação. O discurso 


			no qual a linguagem sofre uma restrição que poderia ser assim resumida: não é qualquer um que pode dizer a qualquer outro, qualquer coisa em qualquer lugar e em qualquer circunstância.


			O discurso competente, disfarçado em discurso técnico, se autoatribui à autoridade de único saber capaz de definir as políticas públicas a serem adotadas. Em educação, vemos essas estratégias em duas dimensões igualmente perigosas para a formação da cidadania. Em uma esfera macro, ou institucional, vemos os burocratas encastelados em seus escritórios definindo os currículos a serem adotados. Em outra dimensão, que podemos chamar de micro, ou cotidiana, assistimos a práticas pedagógicas que retiram do educando a possibilidade de construir a sua narrativa histórica, de sentir-se partícipe da história processo de sua comunidade, de realizar a leitura da experiência do mundo social onde se insere.


			Por outro lado, diversos intelectuais ligados à educação popular dão densidade aos postulados de uma escola e de um currículo que, para além das aparências, dialogue com as demandas de uma sociedade que se democratiza. Recolocam o acesso universal ao ensino de qualidade no centro do debate pela afirmação de uma cidadania participativa. Escrevendo sobre os saberes essenciais à formação docente no mundo contemporâneo, Paulo Freire relembra-nos que não há “docência sem discência.” Reafirma que não há ensino sem aprendizagem. E nos pergunta, como quem está propondo um programa:


			Por que não discutir com os alunos a realidade concreta a que se deva associar a disciplina cujo o conteúdo se ensina, a realidade agressiva em que a violência é a constante e a convivência das pessoas é muito maior com a morte do que com a vida? Por que não estabelecer uma necessária ‘intimidade’ entre os saberes curriculares fundamentais aos alunos e a experiência social que eles têm como indivíduos? Por que não discutir as implicações políticas e ideológicas de um tal descaso dos dominantes pelas áreas pobres da cidade? A ética de classe embutida neste descaso? (Freire, 1998, p. 34)


			Nesse pensamento radical – porque vai à raiz da reflexão sobre o papel da educação na sociabilização dos indivíduos – o processo ensino-aprendizagem não se faz apartado da leitura do mundo, da compreensão do meio social em que se realiza a educação. Para esse autor, educar é dar instrumentos para que o sujeito possa entender e agir no mundo concreto, possibilitar-lhe instrumentos teóricos para realizar a leitura do mundo social do qual faz parte. 


			Tal postura provoca uma ruptura com a visão tecnocrática em educação nos dois níveis dos quais falávamos antes. No nível macro, os programas e temas do currículo não se definem a priori por instâncias burocráticas apartadas do contexto escolar. No nível micro, coloca ao educador o desafio de estar em constante aprendizagem. É dele que é cobrada a responsabilidade de interagir com o meio social em que atua, de se apropriar da visão do aluno para, a partir dessa realidade concreta, refletir sobre as condições de existência do grupo social em que atua.


			Os saberes da história


			O debate acadêmico, bibliográfico e político está constantemente propondo alternativas, tanto do ponto de vista teórico como metodológico, aos currículos escolares. Por um lado, questionam-se os programas curriculares e os manuais didáticos. Por outro, propõem-se metodologias alternativas ao ensino caracterizado por Paulo Freire (2005) como bancário, e o uso das novas tecnologias da informação. 


			Sem pretender esgotar esse debate por si interminável, posto que está constantemente alimentado pelas transformações sociais de cada tempo presente, julgamos que a discussão sobre o ensino de história impõe o alargamento da noção de conteúdo no interior dos programas curriculares. Entendemos que a disciplina escolar história é o espaço para o entendimento das relações sociais. E por isso mesmo está comprometida com a formação do cidadão, com o oferecimento de informações, conceitos e estratégias de interpretação dos dados sociais que lhe permitiram interpretar seu contexto social. 


			A partir deste entendimento propomos que a disciplina escolar de história deva trabalhar com programas e atividades voltadas ao ensino-aprendizagem de três tipos, ou ordens, de saberes complementares entre si: as informações históricas referentes à experiência das comunidades no tempo; os conceitos utilizados pelas ciências humanas para analisar as relações sociais; e os procedimentos metodológicos utilizados para coletas e organização das informações sociais.


			Um programa que aborde conteúdos dessas três dimensões permitirá ao aluno o desenvolvimento de uma atitude  de desnaturalização das relações sociais em que vive e o instrumentaliza para o exercício da cidadania. A formação da cidadania na sociedade contemporânea passa pela apropriação das informações acumuladas pelas gerações anteriores, mas também pela produção de novos saberes e o desenvolvimento das habilidades dos educandos na sua ação com o mundo. É a relação entre esses saberes e o ensino de história que passamos a explorar.


			As informações históricas


			Embora óbvio, nunca é demais frisar que a disciplina escolar de história tem a responsabilidade de trabalhar junto aos educandos os conhecimentos específicos produzidos pela história ciência, ou seja, as informações históricas. Tal como as outras disciplinas – Língua Portuguesa, Matemática, Ciências da Natureza... – também a  história tem os conhecimentos produzidos pela história ciência sobre a história processo como referência.


			Como aponta Paulo Knauss no contexto escolar, as bases racionais e abstratas do pensamento científico chocam-se cotidianamente com o pensamento apriorístico, fruto da observação do mundo imediato feito pelo chamado senso comum. Todas as disciplinas escolares se veem frente ao desafio de problematizar essa visão e introduzir os educandos na lógica própria de cada campo disciplinar específico.


			A questão que se coloca diante deste panorama da história ensinada é que o fundamento científico da história foi raramente ressaltado na sala de aula, não se constituindo na base da organização dos conteúdos do conhecimento histórico a serem trabalhados na sala de aula. [...] O passado, como matéria de conhecimento, quase não tem sido afirmado na sala de aula a partir da teoria do conhecimento e da ciência. (Knauss, 2005, p. 283)
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